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MINUTA

TERMO DE PARCELAMENTO

Portaria nº 058 – PRESID/2019 - ABC

Ao (s) ___________ dia(s) do mês de ____________________________ do ano de __________, as pessoas físicas e jurídicas abaixo identificadas, com fundamento na Portaria 058-PRESID/2019 - ABC, cujo teor foi aprovado pela Presidência da Agência Brasil Central, estabelecem o presente termo de parcelamento de dívida pública não tributária, nas condições que abaixo se segue:

 

CLAUSULA 1ª - DA IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES:

 
AGÊNCIA BRASIL CENTRAL, autarquia estadual, sediada à Rua SC-1, nº 299, Parque Santa Cruz, nesta Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.520.902/0001-47, doravante denominada simplesmente ABC, neste ato representada pelo seu Presidente REGINALDO ALVES DA NÓBREGA JÚNIOR, brasileiro, casado, jornalista, portador do CPF nº 982.987.041-34, residente e domiciliado nesta Capital, e;

 

_________________________________________, pessoa _________________, ______________, _____________, inscrita no ______________________, residente/sediada na _____________________________________________ doravante denominada simplesmente DEVEDOR. 

 

 __________________________________________, pessoa _________________, ______________, _____________, inscrita no ______________________, residente/sediada na _____________________________________________ doravante denominada simplesmente AVALISTA.

  
 

CLÁUSULA 2ª - CONFISSÃO DE DÍVIDA
O (s) DEVEDOR (s), renuncia (m) expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida, confessam em caráter irretratável, judicial e extrajudicialmente, nos termos dos art. 389 e seguintes do Código de Processo Civil, o que não resultará em novação ou transação, bem como renunciam desde já, a apresentação de qualquer impugnação ou recurso, na esfera administrativa. Assume (m) ainda, integral responsabilidade de pagamento da dívida, relacionada no presente termo, ficando, entretanto, ressalvado à ABC o direito de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período.

 

CLAUSUAL 3ª - DO OBJETO DO ACORDO

Este acordo tem como o objeto o parcelamento do pagamento de débitos do DEVEDOR referente a ___________________________________________________ _______________________________________________________________, sendo ressalvado à ABC o direito de sua cobrança, na hipótese de descumprimento das obrigações assumidas pelo DEVEDOR.

 

CLAUSULA 4ª - DO VALOR DA DÍVIDA, DAS PARCELAS E DO ÍNDICE DE CORREÇÃO.
4.1. A presente dívida será parcelada e atualizada nos termos da Portaria nº 058 – PRESID/2019 – ABC, parte integrante deste documento.
4.2. O débito total poderá ser parcelado em até 30 (trinta) prestações mensais e sucessivas, cujas parcelas não poderão ser inferiores a R$ 1.000 (um mil reais), de maneira que a primeira parcela corresponderá, necessariamente, à quantia mínima de 10% (dez por cento) do valor total parcelado.
4.3.  O valor do débito, consolidado nesta data, corresponde a R$________ (______________________________) sobre o qual incidirá juros de 0,50% ao mês e atualização monetária, calculada pelo índice apurado em função da média dos índices das 6 (seis) últimas publicações do IGP-DI anteriores à data do início do parcelamento, perfazendo um total de R$ _________ (______________________________________).

4.4. Fica acordado que o valor descrito no item 4.3 será pago em ________ (__________) parcelas mensais sucessivas, sendo que a primeira parcela vencerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do presente Termo de Acordo de Parcelamento, inclusive como condição de validade e de vigência deste, e as demais no último dia útil dos respectivos meses de vencimento, conforme o quadro abaixo:

 

	PARCELA
	VALOR
	DATA

	 1ª parcela 
	R$ 
	

	 2ª parcela 
	R$
	

	 3ª parcela 
	R$
	

	 4ª parcela
	R$ 
	

	 5ª parcela
	R$ 
	


Clausula 5ª -  DO AVALISTA
5.1.  Nos débitos com valor superior a 03 (três) salários-mínimos será exigido AVALISTA, que responderá solidariamente, pela dívida confessada. Não será aceito como avalista o representante legal ou procurador constituído nem sócio da empresa.

5.2. Fica declarada a ciência do (a) AVALISTA descrito (a) na Clausula Primeira acerca da sua responsabilidade solidária perante a dívida confessada no presente Termo de Parcelamento.
5.3. O AVALISTA deverá apresentar cópia dos documentos pessoais e comprovante de endereço atualizado.
CLÁUSULA 6ª  - DA RENEGOCIAÇÃO (DÍVIDA ATIVA) E DO PAGAMENTO ANTECIPADO
6.1. O parcelamento ativo do crédito não tributário poderá ser renegociado a qualquer tempo, com vistas à alteração do prazo, hipótese em que a renegociação deve ser feita tomando por base o saldo devedor do parcelamento, sendo definitivas as parcelas já quitadas, que não podem ser objeto de alteração. 

6.2. Havendo dilação de prazo, as parcelas serão recalculadas, não podendo o pagamento da última fração ultrapassar os 30 (trinta) meses iniciais. 

6.3. No caso de antecipação total ou parcial do pagamento, pelo DEVEDOR, das parcelas previstas no presente Termo de Acordo de Parcelamento, haverá o abatimento proporcional dos juros de mora e da atualização monetária que compõem tais parcelas.
 

CLÁUSULA 7ª  - DA INADIMPLÊNCIA E DA RESCISÃO 
7.1. O não pagamento de qualquer uma das parcelas no seu respectivo vencimento acarretará aplicação de multa moratória de 2% (dois por cento) ao mês, limitado a 4% (quatro por cento), e de juros de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculados pro rata die.
7.2. Acarretará a rescisão imediata do parcelamento:

a) a falta de pagamento da primeira parcela no valor e prazo fixados na Clausula 4ª.

b)  o inadimplemento, após a assinatura do acordo de parcelamento e durante a sua vigência, de qualquer das parcelas, com exceção da primeira, por período superior a 60 (sessenta) dias corridos

7.3. § 1º Rescindido o parcelamento, a cobrança extrajudicial e/ou judicial será imediatamente retomada/iniciada independentemente de qualquer notificação ou intimação.

7.4. Quando o crédito não tributário instruir execução ajuizada, será emitido termo de cancelamento, que, consolidando o saldo devedor, acompanhará a petição que requererá, de imediato, o prosseguimento da ação executiva.
Clausula 8ª – DA REPACTUAÇÃO

8.1. Sendo o parcelamento rescindido, o DEVEDOR poderá repactuar o parcelamento da dívida, condicionado, neste caso, ao pagamento da seguinte forma:

 a) 15% (quinze por cento) do saldo remanescente na primeira parcela, caso haja inscrição com histórico de somente um parcelamento anterior rescindido em relação à mesma dívida;

 b) 25% (vinte e cinco por cento) do saldo remanescente na primeira parcela, caso haja débito com histórico de 2 (dois) parcelamentos anteriormente rescindidos em relação à mesma dívida; e 
c) 35% (trinta e cinco por cento) do saldo remanescente na primeira parcela, caso haja débito com histórico de mais de 3 (três) parcelamentos anteriormente rescindidos em relação à mesma dívida.

Clausula 9ª - DAS DISPOSIÇOES GERAIS

9.1.  O pedido de parcelamento deverá ser subscrito pelo DEVEDOR, representante legal ou procurador constituído, devidamente comprovados documentalmente, assim como comprovante de endereço.

9.2. Deverá constar da procuração subscrita pelo DEVEDOR a concessão de poderes específicos ao procurador constituído para praticar todos os atos necessários à formalização do parcelamento de que trata a Portaria 058-PRESID/2019 - ABC, em especial os poderes para renunciar a qualquer defesa quanto ao valor e à procedência do débito.
9.3 O presente Termo de Parcelamento não autoriza a liberação das garantias anteriormente existentes nas execuções ajuizadas e tampouco daquelas ofertadas pelo DEVEDOR em ações de naturezas diversas, caso houver, enquanto não forem liquidadas pelo DEVEDOR todas as parcelas acordadas.
Clausula 10ª - DO FORO

 Fica instituída a Comarca de Goiânia como foro eleito para eventuais discussões judiciais sobre este acordo, com observância ao juízo prevento caso já exista Ação Judicial em andamento.
___________________________________________

Agência Brasil Central

 

___________________________________________

Procurador do Estado

 

___________________________________________

DEVEDOR
___________________________________________

AVALISTA

___________________________________________

ADVOGADO DOS DEVEDORES

 

Testemunhas:

 1)_______________________________________________
CPF nº: 

 2)_______________________________________________     
CPF nº: 
Rua SC-01, nº 299, Parque Santa Cruz, Goiânia - GO CEP: 74.860-270
email: juridico.abc@goias.go.gov ; claudia--rcp@pge.go.gov.br


